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A INFLUÊNCIA DA INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 
SOBRE A SUSTENTABILIDADE EMPRESARIAL

THE INFLUENCE OF TECHNOLOGICAL INNOVATIONS 
ON THE CORPORATE SUSTAINABILITY
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Resumo

A análise da influência das inovações tecnológicas sobre a sustentabilidade empresarial 
é de grande importância mas também de uma grande complexidade As questões ambientais 
têm ocupado as preocupações das empresas, mas a necessidade de mais e melhor inovações 
tecnológica tem também sido prioritária para muitas empresas. Neste contexto, torna-se 
importante estudar como podem estes dois desígnios ser atendidos ao mesmo tempo pelas 
empresas.  

Assim sendo, o presente trabalho tem como principal objetivo propor um modelo con-
cetual que permita compreender a influencia da inovação tecnológica sobre a sustentabili-
dade organizacional e a relação existente entre os principais impulsionadores e barreiras à 
inovação tecnológica.

 O modelo concetual proposto resultou de uma revisão de literatura que incidiu sobre 
inovação tecnológica, barreiras e impulsionadores da inovação e também sobre sustentabi-
lidade organizacional, nas suas três dimensões: económica, ambiental e social.

Com este trabalho pretende-se chamar a atenção da comunidade académica e dos ges-
tores de que é possível as empresas ao mesmo tempo serem inovadoras e sustentáveis, ou 
seja, os processos de inovação tecnológica devem em si mesmos serem indutores de uma 
maior preocupação com as questões da sustentabilidade.

PALAVRAS-CHAVE: Inovação tecnológica, impulsionadores da inovação, barreiras à 
inovação, Sustentabilidade organizacional., modelo concetual.

Abstrat

The analysis of the influence of technological innovations on the corporate sustainabi-
lity is of great significance but also of great complexity Environmental issues have occupied 
the concerns of companies, but the need for more and better technological innovations has 
also been a priority for many companies. In this context, it is important to study how these 
two priorities can be met at once by companies.

Therefore, this paper aims to propose a conceptual model that allows to understand 
the influence of technological innovation on corporte sustainability and the relationship 
between the key drivers and barriers of technological innovation.

The proposed conceptual model resulted from a literature review that focused on tech-
nological innovation, barriers and drivers of innovation and also on corporate sustainabili-
ty in its three dimensions: economic, environmental and social.
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This work is intended to draw the attention of the academic community and managers 

that it is possible companies at the same time being innovative and sustainable, ie techno-
logical innovation processes must themselves be inducing a greater concern for issues of 
sustainability.

KEYWORDS: Technological innovation, drivers of innovation, barriers to innovation, 
corporate sustainability, conceptual model. 

1. INTRODUÇÃO

A indústria transformadora representa a existência de efeitos favoráveis no sector industrial 
pela sua participação relativa na economia. Exerce uma participação em termos da dinâmica de 
crescimento nas diversas economias quando comparada aos demais sectores (agricultura e servi-
ços), sendo que tais efeitos estão associados a questões com maior dinâmica de incorporação dos 
avanços tecnológicos e inovações, ganhos de produtividade, maior remuneração dos fatores de 
produção (capital e trabalho), efeitos de transbordamento (spillovers), dentre outros (Avellar & 
Veríssimo, 2014). Nisto, destaca-se os modelos empresariais e atenção crescente nos estudos de 
pesquisas estratégicas e inovação tecnológica (Teece, 2010;Lee et al., 2012). 

 A inovação tecnológica, dentre numerosas classificações de tipos de inovação, é a que mais 
aceite por envolver inovações nos produtos e  processos (OECD, 2005b). De modo que, com o 
aumento da complexidade tecnológica dos processos produtivos, a variável tecnológica passou a 
ser vista como factor fundamental de ganhos de produtividade, qualidade, lucratividade e, obvia-
mente, competitividade. Portanto, a empresa que domina esta variável, e consegue incorporá-la 
em processos e produtos com sucesso, dá saltos qualitativos consideráveis em sua trajetória de de-
senvolvimento (Zawislak, 2014;Barbieri et al., 2014). Todavia, a inovação tecnológica, por si só, 
não é suficiente para atingir qualquer meta, e muito menos o desenvolvimento sustentável. Neste 
sentido, associa-se a questão da sustentabilidade como uma medida que as empresas devem usar 
nas suas operações diárias e que começa a fazer parte da cultura organizacional. 

Desta forma, a relação entre a inovação, a cultura organizacional, e a governança corporativa é 
algo evidente e necessária para o sucesso dos negócios, auxiliando na transformação de desafios em 
oportunidades e informações em estratégias (Sander et al., 2014). Por conseguinte, a inovação e a 
sustentabilidade são resultados de um processo de aprendizagem organizacional, onde os princi-
pais recursos utilizados nesse processo envolvem a informação  e o conhecimento, num ambiente 
organizacional favorável (Sander et al., 2014; Wang, 2005). 

Na realidade cada empresa tem a sua história e diferentes normas, valores, crenças e pontos de 
vistas. Segundo Smith (2011), o melhor é compreender a capacidade da empresa como se adapta 
e como os interesses económicos e a dinâmica da política podem bloquear a tomada de decisão no 
campo da sustentabilidade. Portanto, a sustentabilidade, assente na Triple Bottom Line (TBL), 
como um objetivo organizacional desejável, começa a gerar algum interesse, juntamente, com a 
exploração das questões sistémicas que influenciam as atitudes organizacionais quanto à sua rea-
lização (Schaltegger et al., 2013). Está, cada vez mais, a ter  atenção do público em geral e da co-
munidade em particular, ou seja, as questões de sustentabilidade são uma preocupação crescente 
para a humanidade. Logo, as adaptações a longo prazo devem ser motivo de preocupação para 
todos (Fisher, 2009). Em atenção a estes desafios, o objectivo principal deste  trabalho consiste 
em propor um modelo concetual que permita compreender a influencia da inovação tecnológica 
sobre a sustentabilidade organizacional e a relação existente entre os principais impulsionadores e 
barreiras à inovação tecnológica.

O artigo é composto por quatro secções. A primeira da introdução e questões da investigação, 
a segunda secção da revisão da literatura, a terceira secção das Proposições da Investigação e Pro-
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posta de modelo concetual e, finalmente,  a secção quatro, onde  são apresentadas as considerações 
dos aspectos constatados e analisados na investigação. 

2.	 REVISÃO DA LITERATURA

2.1 A Inovação à Luz da Teoria dos Recursos e Capacidades

Em geral, uma larga variedade de ativos é requerida como recursos e capacidades para o suces-
so de uma inovação. Na abordagem da visão baseada em recursos (RBV) da empresa, para muitos 
críticos ignoram as diferenças entre os ativos e as habilidades da empresa (Priem & Butler 2001), 
contudo, consideram as diferenças entre recursos e capacidades da empresa (Amit & Schoemaker, 
1993;  Greenley & Hooley  2005).

Assim, definem recursos como um ativo tangível ou intangível que “podem ser valorizados e 
negociados  como uma marca, uma patente, um pedaço de terra ou uma licença” (Hoopes & Mad-
sen, 2003; Azevedo & Ferreira, 2007). Os recursos são convertidos em produtos ou serviços finais, 
utilizando uma grande variedade de outros ativos da empresa e mecanismos de ligação (Amit & 
Schoemaker, 1993). Aliado a isto, a grande necessidade do desenvolvimento económico baseada 
na administração por conhecimento como ferramenta fundamental da gestão do conjunto dos 
processos da empresa (Numprasertchai & Igel, 2005). Por este motivo, deve existir um conjunto 
de recursos aliado ao negócio e à estratégia da empresa, ou seja, numa perspetiva RBV (Resource 
Based View), abordagem sintetizada por Collis e Montgomery (1995). Logo, a capacidade de 
inovação tecnológica deveria ser definida em diferentes extensões e níveis para condizer com as 
exigências estratégicas. De acordo com Barney (1991), a RBV destaca os recursos estratégicos 
de uma empresa, como fontes de vantagem competitiva e desempenho superior. Concluí que, as 
empresas devem manter as suas vantagens competitivas através da implementação de estratégias 
que respondam às oportunidades.

2.2. Inovação

O conceito moderno de inovação é uma parte crucial da análise do capitalismo como um 
sistema adaptativo, e é devido a Schumpeter (Louçã, 2014). Este processo de “destruição criati-
va” é o fato essencial sobre o capitalismo (Schumpeter,1942). Schumpeter considera o processo 
de inovação um caso de motivação empresarial, o segredo da acumulação do lucro, em que há 
uma constante busca por algo novo, que simultaneamente destrói velhas regras e estabelece novas; 
tudo sendo orientado pela busca de novas fontes de lucratividade e das dinâmicas sociais. 

A inovação como conceito, geralmente, é associado às novas tecnologias e ao desenvolvimento 
de base tecnológica, embora ultrapasse estas dimensões já que não pode ser vista como algo pe-
riódico que acontece por acaso, nem algo que resulta da ação isolada do individuo (Silva, 2003). 
Ainda, é considerado um processo não linear por ser estimulado por muitos atores e fontes de in-
formação (Silva et al., 2012). A inovação assume várias formas resultantes da intensidade com que 
se pretende alcançar novos produtos (Covin & Miles, 1999).  Contudo, uma inovação pode ser 
desde a mais simples (incremental) até a mais complexa (radical). Nas palavras de Schumpeter as 
novações “radicais” provocam grandes mudanças no mundo, enquanto inovações “incrementais” 
preenchem continuamente o processo de mudança (OECD, 2005). 

Assim, Andreassi, (2006), defende que existem quatro fontes principais de inovação: (i) Fon-
tes internas à empresa; (ii) Fontes relacionadas com os mercados de inputs e produtos em que 
a empresa opera; (iii) Fontes de domínio público: os artigos publicados em feiras, exposições, 
congressos científicos; e (iv) Fontes variadas.

A inovação foi descrita pela primeira vez pelo Alemão Schumpeter (1934), definindo-a como 
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a força motriz do desenvolvimento. As teses de Schumpeter tiveram repercussões nas duas aborda-
gens (Tecnology-push e market-pull) que se seguiram, nas quais grande parte das discussões sobre a 
natureza e características do processo de inovação se centrou na importância relativa das compo-
nentes “mercado” e “ciência” (Rothwell, 1994; Silva, 2003, 19-20 ;  Godinho, 2003). 

O Manual de Oslo (OECD & Eurostat, 2005), descreve cinco tipos de inovação:

1 - Inovação de produto: A inovação de produto é a introdução de um bem ou serviço 
novo ou significativamente melhorado no que diz respeito às suas características ou 
usos previstos. Isso inclui melhorias significativas em especificações técnicas, compo-
nentes e materiais, softwares incorporados, facilidade de uso ou outras características 
funcionais. (por exemplo, substituição de inputs com materiais com características 
melhoradas: têxtil respirável, leve, mas forte compósitos, plásticos ecológicos, etc.);

2 - Inovação de Processo: A inovação de processo é a implementação de um método de 
produção ou distribuição, significativamente, melhorada. Isto inclui mudanças signi-
ficativas em técnicas, equipamentos e/ou software (por exemplo, instalação de novas 
tecnologias ou melhoria da produção, tais como equipamentos de automação ou sen-
sores em tempo real que podem ajustar processos, desenvolvimento de produtos auxi-
liada por computador);

3 - Inovação organizacional: Uma inovação organizacional é a implementação de práticas 
novas de negócios na empresa ou organização. Inovações organizacionais melhoram a 
satisfação no local de trabalho (e, assim, a produtividade do trabalho), ganhando aces-
so a bens não comercializáveis (como conhecimento não codificado) ou reduzindo 
os custos de suprimentos (por exemplo, introdução pela primeira vez de sistemas de 
gestão para operações de produção ou de abastecimento gerais, tais como a gestão da 
cadeia de suprimentos, reengenharia de negócios, produção enxuta, sistema de gestão 
da qualidade);

4 - Inovação de Marketing: A inovação de marketing é a implementação de um novo 
método de marketing, envolvendo mudanças significativas na concepção do produto 
ou na embalagem, a colocação de produto, promoção de produtos ou preços. As ino-
vações de marketing são voltadas para melhor as necessidades dos clientes que tratam, 
abrindo novos mercados, ou recém-posicionamento de um produto da empresa no 
mercado, com o objetivo de aumentar a forma das de vendas.

5. Inovação Tecnológica:  De acordo com o Art. 17 § 1º da Lei 11.196/2005, considera-
-se inovação tecnológica (Manual de Oslo- OECD, 2005) como: 1) Concepção de 
novo produto; 2) Concepção de novo processo de fabricação; 3) Agregação de novas 
funcionalidades; 4) Agregação de novas características do produto e; 5) Processo que 
implique melhorias incrementais, efetivo ganho de qualidade ou produtividade, resul-
tando maior competitividade no mercado.

Ao avaliar as implicações de inovação tecnológica sobre desempenho Tidd e Bessant (2009) 
consideram ser um processo complexo, e o ideal é avaliar a inovação tecnológica não como uma 
única contribuição ou atividade de produção. E ainda, segundo o grau a Inovação também é clas-
sificada em dois tipos como radical e incremental (Dewar & Dutton, 1986): 

•	 A inovação incremental - São pequenas alterações destinadas a aumentar a funcio-
nalidade e desempenho da empresa, apesar de serem individualmente insignificantes, 
quando acontecer continuamente cumulativamente, podem constituir uma base per-
manente para o progresso.

•	 A inovação radical - Implica uma ruptura com o que já está estabelecido. São inova-
ções que criam novos produtos ou processos que não podem ser entendidas como uma 
evolução natural dos já existentes.
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Esta difusão sinaliza falhas que podem ser reparadas em produtos e processos presentes no 

mercado ou formuladas novas versões (Tigre, 2006). Nisto, surge a fase de inserção de uma ino-
vação tecnológica  que abrange a criação de ferramentas, compra e organização de recursos de 
manufatura, produção inicial, apoio comercial e outras atividades que estão entre as mais críticas 
de qualquer processo de inovação (Barbieri, 2007). 

2.3. Factores Impulsionadores da Inovação Tecnológica

A compreensão dos principais impulsionadores da inovação e da criação de um ambiente para 
promover inovação tecnológica é de grande interesse para a gestão, pesquisa e desenvolvimento 
(Ibrahim & Fallah, 2005). As empresas em todos os sectores públicos e privados enfrentam um 
ambiente cada vez mais competitivo e dinâmico, há mais pressão para ganhar vantagem com-
petitiva por meio de inovações tecnológicas, que são supostamente mais capazes de melhorar o 
desempenho empresarial. Portanto, a competitividade das empresa depende, em grande parte, 
de sua capacidade de adequar-se às oscilações do ambiente no qual está inserida. Essa adequação 
pode ser definida pelas estratégias de atuação e implementação em relação aos factores internos 
ou externos da empresa.

Assim, destaca-se, dentre outros, as atividades de  Investigação e Despesas (I&D) na inovação; 
dimensão da empresa; Orientação de mercado; Apoio financeiro público, Cooperação, políticas 
publicas de apoio à inovação.

(i) Factores internos: a atenção centrou-se sobre o dimensão da empresa, o “know-how” em-
presarial e experiência da empresa, bem como algumas características organizacionais associados 
à relação de administração da propriedade e da estrutura dos processos decisórios (Capitanio et 
al., 2009)..A dimensão da empresa, é factor determinante da capacidade inovadora da empresa. 

A literatura  apresenta abordagens opostas. Por um lado, defende as grandes empresas como 
mais propensas às inovações por gerar confiança e sustentar as vantagens competitivas relacio-
nadas com a estratégia inovadora (Schumpeter, 1942). Por outro lado,de acordo Pérez-Cano, 
(2013), a pesar das pequenas e médias empresas muitas vezes com recursos financeiros limita-
dos, dificuldade na obtenção de recursos externos por causa da incerteza e risco associado com 
a novidade, e as informações assimétricas inerentes aos projetos, que resultam em altos custos de 
transação; por estarem mais próximo do mercado identificam melhor as necessidades dos clientes 
e são mais aptos à inovar em curto espaço de tempos (Xie et al., 2013).

Portanto, na perspetiva da inovação tecnológica torna-se importante o destaque da dimensão 
da empresa como determinante na capacidade inovadora das empresas.

Além disso, as atividades de I&D e de inovação envolvem trabalho criativo realizado dentro 
da empresa com o objectivo de aumentar o conhecimento e as capacidades internas (stock de co-
nhecimento) com vista ao desenvolvimento de produtos ou processos novos ou significativamen-
te melhorados. Para tal, é necessário que as empresas tenham uma capacidade tecnológica para 
lidarem com ambiente cada vez mais competitivo (Berchicci, 2013). Devem abrir cada vez mais 
as suas fronteiras organizacionais para atingir a fonte externa de conhecimento, reestruturando o 
seu sistema e equilibrando as atividades internas e externas.

Em suma, a fonte de inovação é importante, pois determina a capacidade da empresa para 
adotar as inovações no tempo necessário para alcançar o sucesso no mercado (Yam et al., 2011). 
As empresas não podem inovar de forma isolada; elas tendem a complementar a sua capacidade de 
criar conhecimento interno, utilizando o conhecimento a partir de fontes externas de inovação.

(ii)  Factores externos: os fatores externos incluem as ligações nas cadeias de mercado e a 
cooperação com diferentes atores onde a empresa opera. 

A orientação de mercado, determina as estratégias da empresa em contracenar no mercado 
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com clientes, concorrentes, ou seja, com  diferentes stakeholders. Numa abordagem “market-pull” 
o mercado puxa pela inovação e o surgimento de inovação é decorrente de oportunidades de mer-
cado (Day, 2011;Timsit et al., 2015). Daí que, a orientação para o cliente tem sido defendida 
como uma filosofia de negócios que leva a um desempenho superior e rentabilidade da empresa. 
Pois, a orientação para o mercado influencia fortemente a inovação e deve responder três ativida-
des básicas: integração de informações de mercado relacionada com os clientes; divulgação de in-
formações de mercado dentro da empresa; e  concepção e implementação de uma resposta a essas 
informações (Aldas-Manzano et al., 2005). Nesta perspectiva a orientação de mercado  influencia 
na melhoria de criação de novos produtos e processos o que potenciará as atividades de inovação 
tecnológica e I&D nas empresas. 

A cooperação resulta da complexidade dos processos de inovação leva a um enorme crescimento 
no uso de redes externas (Zeng et al., 2010). Para as PME, as redes permitem uma crescente intera-
ção entre os diferentes atores em  resposta  à insegurança resultante do desenvolvimento e utilização 
de novas tecnologias, reduzindo incertezas em inovação. Pois, na interação com atores, tais como, 
universidades, instituições de pesquisa públicas e privadas, clientes, fornecedores, concorrentes, ins-
tituições de ensino superior e entre outras empresas, têm a oportunidades de acesso aos recursos e 
conhecimento tecnológico, que nutre  e promove a rápida evolução das inovações, o acesso a novos 
mercados, economias de escala e da partilha de riscos e custos (López, 2008; Nissen et al., 2014).

(iii) Factores políticos: A política do governo resulta da necessidade de preservar o bem co-
mum, típica função do estado, constituída para representar e governar, executando os serviços 
necessários a vida da “polis” (Bobbio et al.,1983). Tais práticas, envolvem um papel mais ativo 
do governo, a partir de regulamentos, incentivos, apoios, garantia de transparência e prestação de 
contas (Nijhoff-Savvaki et al., 2008; Demirbas, 2010). As várias formas de intervenção podem 
constituírem impulsos ou barreiras a inovação tecnológicas nas PME. 

De acordo Lecerf (2012), os recursos financeiros são alavancas fundamentais da inovação. 
A inovação só pode ocorrer se a capacidade de inovar existe numa empresa. Contudo, o capital 
financeiro é um dos recursos necessários para uma empresa iniciar, operar ou crescer. É importante 
ter um nível adequado de financiamento e também é uma condição essencial para fazer uma ino-
vação tecnológica(Xie et al., 2013). 

Com efeito, é de todo importante estudar o impacto do apoio financeiro público, prestado 
pelas entidades estatais, nas atividades de inovação tecnológica desenvolvidas pelas empresas, de 
modo a destacar a sua influência na sustentabilidade empresarial (Škare & Golja 2014;Lesáková, 
2014; Foray et al.2012; Rujirawanich et al., 2011; Os mesmos autores, defendem que o Governo 
pode incentivar as empresas a participar nos regimes públicos que estabelecem normas sociais e 
ambientais, acompanhar o cumprimento, promover a comunicação social e ambiental e auditoria, 
certificar boas práticas e incentivar o diálogo multilateral. 

2.4. Barreiras à Inovação Tecnológica

As PME são os elementos essenciais da economia que são responsáveis pela inovação e da con-
corrência em muitos sectores da economia. Para ser um concorrente em tais economias as PME 
devem apoiar decisões estratégicas de gestão com sucesso. O problema pode estar na fase de de-
cisão de acordo com as condições de mercado, com muitos fatores externos, internos e políticos.

Os estudos realizados pelos autores (Uyarra et al., 2014; Nijhoff- Savvaki et al., 2012 ; Sch-
miele, 2011;Buse et al., 2010), na sua maioria identificam barreiras internas, externas e políticas à 
inovação tecnológica, tais como: (i) falta de  disponibilidade de mão de obra altamente qualifica-
da, Falta de adaptação à cultura organizacional, falta de criatividade administrativa; (ii) escassez 
de informação sobre a tecnologia e mercados, inovações desenvolvidas pelos concorrentes, fraca 
cooperação  entre empresas, custo elevado para aceder a novos mercados; e (iii)  falta de políticas 
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públicas de apoio à inovação, a burocracia, leis e regulamentação, falta de apoio público para a 
rede; respectivamente, para citar algumas.

2.5. Sustentabilidade

A sustentabilidade ganhou grande popularidade após o relatório da Comissão Brundtland 
“Nosso Futuro Comum” (Comissão Mundial sobre Meio Ambiente, Desenvolvimento, 1987). 
Para o seu entendimento propõem três abordagens científicas: (i) Economia ecológica, (ii) tran-
sição para a sustentabilidade e (iii) ciência da sustentabilidade (Quental, Lourenço, & Nunes da 
Silva, 2011). Estas abordagens traduzem a responsabilidade social cada vez maior e a escala dos 
impactos humanos sobre o ambiente natural, a alocação de recursos abordados pela economia 
convencional e a distribuição dos mesmos. Estas questões devem responder as preocupações da 
eficiência, justiça e impacto ambiental (Daly, 1996). 

A sustentabilidade nas organizações pressupõe a identificação e a análise das características 
organizacionais e o indispensável aporte de recursos e meios que afetarão o modelo de gestão e, 
certamente, a cultura institucional e o comportamento de dirigentes e colaboradores. A avaliação 
do grau de sustentabilidade na tomada decisão e o sistema de gestão da empresa é crucial. Por isso, 
não importa qual a métrica usada na avaliação da sustentabilidade uma vez que o seu efeito é o 
mesmo e ajuda na avaliação do desempenho sustentável da empresa, bem como para fornecer in-
formações para planear ações futuras (TBL -Wang, 2005; DJSI -Jones, 2005; Salvado et al., 2015)

Portanto, a necessidade de definir e clarificar as metas sustentáveis para a sociedade é impres-
cindível nos dias de hoje como salvaguarda do bem-estar das futuras gerações. Para P&G (2008), 
não basta mudar os propósitos da empresa, mas também lançar novas estratégias e metas de susten-
tabilidade que cubram todas operações das empresas, tais como: (i) encantar o consumidor com 
inovações sustentáveis que melhorem o perfil ambiental dos nossos produtos; (ii) melhorar o perfil 
ambiental de nossas próprias operações; (iii) melhorar a vida através de nossos programas de respon-
sabilidade social; (iv) envolver e equipar todos os funcionários a construir o pensamento e as práticas 
de sustentabilidade no seu trabalho diário e moldar o futuro; e (v) trabalhando de forma transpa-
rente com as partes interessadas para permitir a liberdade contínua de inovar de forma sustentável.

Daí que, a sustentabilidade resulta da capacidade do ser humano em interagir com o meio 
ambiente sem comprometer os recursos para as gerações futuras. Na busca desses recursos, com o 
objetivo de impulsionar o desenvolvimento económico, as empresas precisam estabelecer a sua es-
tratégia através da introdução e implementação de práticas sustentáveis mais integradas, tendo em 
conta os seus impactos em todas as dimensões: Económica, Ambiental e Social (Harun, Zakariya, 
Mansor, & Zakaria, 2014).

(i)	  A sustentabilidade económica é cada vez mais reconhecida em todos os países. De 
acordo com (Moldan, Janoušková, & Hák, 2012), afirma que o crescimento tem sido 
a meta política mais importante em todo o mundo nas últimas cinco décadas. De acor-
do a OECD (2008), o uso dos recursos hoje, não deve reduzir a renda real no futuro. 
Ou: “Os recursos naturais e do meio ambiente constituem a base fundamental sobre o 
qual toda a atividade económica futura deve ser interpretada”.

(ii)	A sustentabilidade ambiental tornou-se recentemente mais uma preocupação entre 
os académicos e profissionais (Gaziulusoy, Boyle, & McDowall, 2013). Com efeito, 
à luz de tal entendimento, é importante a sua abordagem na perspectiva da sua di-
mensão empresarial, visando melhorar o bem-estar humano, protegendo as fontes de 
matérias-primas utilizadas para as necessidades humanas e garantir que o meio não seja 
ultrapassado pelos resíduos, a fim de evitar danos aos seres humanos (Aarras, Rönkä, 
Kamppinen, Tolvanen, & Vihervaara, 2014; Goodland, 1995).
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(iii)	 A sustentabilidade social de acordo Black, (2004), definiu sustentabilidade social 

como “ a medida em que os valores sociais, identidades sociais, relações sociais e as 
instituições sociais podem continuar no futuro”. Portanto, requer que a coesão da so-
ciedade e sua capacidade de trabalhar em prol de objetivos comuns ser mantido de 
acordo  Rexhepi e Bexheti (2013). Representa como a empresa governar-se, cumpre 
a sua missão, vive de seu valor, se envolve com seu público de interesse e mede o seu 
impacto.

3.  PROPOSIÇÕES DE INVESTIGAÇÃO E PROPOSTA DO MODELO CON-
CETUAL 

Com base na revisão da literatura, propõe-se um modelo conceptual que pretende identificar/
explicar as questões específicas, tendo em conta o nível de influência dos fatores internos, externos 
e políticos na inovação nos produtos e nos processos e, consequentemente, a sustentabilidade em-
presarial. Os fatores políticos resultam das ações orientadoras do governo, face as estratégias para 
a inovação. Assim, é lógico que exercem influência nos fatores internos e externos da empresa. 

A primeira proposição de investigação relaciona os fatores políticos com os fatores internos 
da empresa. Em todo o mundo, os governos em diferentes níveis têm adotado novas tecnologias 
para tornar-se mais inteligente, colocando no centro dessas inovações os interesses dos cidadãos e 
das empresas (Puron-Cid, 2014). Alguns dos objetivos dessas inovações são a modernização dos 
processos do sector público e de prestação de serviços e na melhoria de relação cidadão-governo 
(Dawes, 2010; Puron-Cid, 2013). Pois, através das políticas, os governos podem entrar na fase de 
negócios como co-atores, em relações diretas com as empresas e/ou atuando como facilitadores, 
organizando ou apoiando financeiramente as atividades de apoio ao desenvolvimento de conhe-
cimento, inovação e a competitividade. Com efeito, os fatores económicos, as leis e regulamentos, 
orçamentos, relações intergovernamentais e outras questões influenciam a alocação de recursos 
em projetos relacionados a inovação tecnológica nas empresas (Patanakul, Peerasit & Pinto, 2014; 
Lopez-berzosa & Gawer, 2014; Puron-Cid, 2014).Face ao exposto, formula-se a primeira propo-
sição de investigação:

P1: Os factores políticos influenciam positivamente os factores internos impulsionadores da 
inovação nos produtos e nos processos  da empresa.

O governo, nas suas responsabilidades, promove ações de apoios às empresas, através de polí-
ticas públicas, fundos de investimentos de apoio à inovação (Foray et al., 2012). Portanto, os fac-
tores políticos influenciam os factores externos da empresa a partir das atividades em I & D, redes 
estratégicas regionais, clusters e sistemas de inovação ( Johanson & Lundberg, 2011). De fato, é 
claro que, juntamente, com os incentivos a privados, a política pública é necessária para mobilizar 
o investimento de recursos sociais em novas tecnologias e para garantir a saúde da empresa em 
geral (Hottenrott & Lopes-bento, 2014). Face ao exposto formula-se a segunda proposição de 
investigação:

P2: Os Factores políticos  influenciam positivamente os factores externos impulsionadores da 
inovação nos produtos e nos processos da empresa.

Os factores internos da empresa, traduzem-se em competências financeira, humano, físico, 
ativos tecnológicos e organizacionais e comerciais utilizados pela empresa para desenvolver pro-
dutos e processos novos ou melhorados, ou seja, competências organizacionais, de mercado e eco-
nómicas  (Galende & Suárez, 1999; Tidd, 2000). Do mesmo modo, associam-se os factores da 
cultura organizacional, a capacidade de aprendizagem e a vantagem competitiva da empresa como 
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factores que incentivam a inovação na empresa.(Barney, 1991; Beyza et al., 2014).Surge assim a 
terceira proposição de investigação:

P3: Os factores internos  influenciam positivamente a inovação nos produtos e nos processos 
da empresa.

As ações do governo para o apoio à  inovação são fundamentais. Estudos realizados por Lo-
pez-berzosa e Gawer (2014) e Antolín-lópez et al.(2015), sobre o apoio público à inovação como 
forma de superar os efeitos da responsabilidade de novidade no desenvolvimento de novos pro-
dutos, consideram as seguintes ações do governo : Programas de subsídios públicos; Incentivos 
fiscais; O apoio público para a rede ;Informações de marketing; Financiamento de projetos de 
Apoio à I & D. Perante o exposto surge assim a quarta  proposição de investigação:

P4: Os Factores políticos  influenciam positivamente a inovação nos produtos e nos processos 
da empresa.

Os factores externos são uma das variáveis que orientam o processo de inovação tecnológica, 
partindo das características empresariais e estrutura do mercado, fornecedores, tecnologia de su-
porte e infraestrutura e regulamentações governamentais (Tornatzky & Fleischer, 1990). Nesta 
perspectiva, as relações com fornecedores no processo de desenvolvimento de produtos, cria no-
vas ideias e estimula a inovação tecnológica (Nishigushi, 1994). As empresas que têm  relações 
efetivas com os seus fornecedores adquirem vantagens competitivas nas atividades de inovação 
(Doran & Ryan, 2014). Assim, perante o exposto assume-se a quinta preposição de investigação:

P5: Os factores externos  influenciam positivamente a inovação nos produtos e nos processos 
da empresa.

A política pública de inovação já deixou de ser um aspecto da política industrial, em meados 
do século XX, em que consistia apenas em direitos de patente, compras governamentais e pesquisa 
e desenvolvimento, passando à uma prioridade nacional no início século XXI, que exige sistemas 
de avaliação holística da política de inovação e desempenho de um país (OECD, 2005a). Contu-
do, os factores internos e externos da empresa e aspectos políticos melhoram, e também minam, o 
poder de transformação positiva das políticas públicas de inovações importantes (Nijhoff-Savvaki 
et al., 2008; Uyarra et al., 2014; Antolín-lópez et al.2015). Assim, a dimensão política lança uma 
grande sombra sobre o processo e resultado da inovação (Courvisanos, 2009).

Em suma, a falta dum quadro político para inovação nas empresas e, sobre tudo, do governo, 
constituí barreira à inovação nos produtos e nos processos. Perante o exposto, assume-se a sexta 
proposição.

P6: As barreiras à inovação nos produtos e nos processos influenciam negativamente a susten-
tabilidade empresarial.

Toda a empresa deve, necessariamente, mudar sua forma de atuação para, no mínimo, reduzir 
os impactos sociais e ambientais adversos para não  comprometer o desenvolvimento sustentável 
(Barbieri et al., 2010). Portanto, a inovação envolve a busca, experimentação, descoberta, imitação, 
desenvolvimento e adoção de novos produtos, novos processos produtivos e novas configurações 
organizacionais para garantir a sustentabilidade (Dosi, 1988). Assim, o conceito de sustentabilidade 
oferece uma ferramenta analítica que  permite avaliar a interação entre os diferentes aspectos que as 
empresas  combinam para criar valor ecológico, económico e social (Fossas-olalla, Minguela-rata, & 
Fernández-menéndez, 2015). Neste sentido, é importante analisar-se a influência da inovação tecno-
lógica na sustentabilidade das empresas. Para o efeito, formula-se a sétima proposição:
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P7: A Inovação nos produtos e nos processos da empresa influência positivamente  a sustenta-

bilidade empresarial.

A partir da revisão da literatura, constata-se que os  factores internos, externos e políticos são 
impulsionadores da inovação Tecnológica, representadas pelas proposições (P3, P4 e P5), de igual 
modo, as inter-relações entre os factores políticos com os factores internos e externos nas propo-
sições  (P1 e P2) do modelo  Fig1.

No entanto, maior o número de autores constataram a existência de uma relação não posi-
tiva entre os mesmo factores, já mencionados, com a Inovação Tecnológica, constituindo, deste 
modo, como barreiras representadas pela proposição (P6). A inovação tecnológica na relação com 
a sustentabilidade empresarial, assume-se a possibilidade duma  relação causal (P7). Porquanto, 
a sua  influência à sustentabilidade organizacional é um facto. A literatura apresenta resultados 
consistentes, o que permite admitir a existência de uma relação positiva entre as duas dimensões. 

Estudas as influencias dos factores, é proposto, na figura1, um modelo concetual que engloba 
um conjunto de relações entre as quatro dimensões consideradas nesta investigação.

Fig. 1-  Proposta do modelo concetual
   Fonte: Elaboração Própria

O modelo concetual do estudo visa aferir se a sustentabilidade empresarial é influenciada pela 
inovação tecnológica. No modelo proposto a inovação tecnológica (no produto e no processo) é 
influenciada por impulsionadores e barreiras nas suas vertentes interna, externa e política, que por 
sua vez vão influenciar as três dimensões da sustentabilidade. Pois, a sustentabilidade é resultado 
das influências dos factores sociais, económicos e ambientais.

Com este modelo pretendemos explorar principalmente a relação entre as inovações tecno-
lógicas e a sustentabilidade e a contribuição da primeira para a sustentabilidade organizacional.
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4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS
 
A Inovação Tecnológica tem implicação no desempenho organizacional de qualquer empresa, 

constatando a sua ação orientada para melhoria como factor mais relevante para a sobrevivência e 
expansão das empresas face à crescente concorrência e incerteza do meio envolvente. No entanto, 
a revisão da literatura, permite sublinhar a grande importância em relação ao factor da sustenta-
bilidade através do qual as empresas procuram adquirir e construir as suas competências tecno-
lógicas distintivas, entendida como o conjunto de recursos que uma empresa possui e da forma 
como estes são transformados pela capacidade de inovação, garantindo uma melhor qualidade de 
vida, agora e para as gerações vindouras. Daí que, a proteção ambiental, responsabilidade social 
e desenvolvimento económico são outros factores a considerar na perspectiva da globalização, 
onde às questões relativas à competitividade e desenvolvimento, justificam as melhores práticas  
de gestão das empresas.  Neste contexto, a presente investigação pretende identificar as influências 
dos factores políticos face aos factores internos e externo das empresas à inovação tecnológica e, 
concomitantemente, à sustentabilidade empresarial. 
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